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Resumo 

A COOPERACAJU tem como missão criar uma rede de apoio às cooperativas que 

trabalham com castanha de caju. Dessa forma, percebeu que os agricultores da cajucultura 

não selecionavam e processavam as castanhas, apenas repassavam aos atravessadores. 

Portanto, a maior parte do rendimento ficava entre intermediários e varejistas. Caso o sonho 

de cada agricultor de aumentar seus ganhos pudesse ser realizado por meio da 

verticalização, ou seja, assumindo o processamento a partir de minifábricas, qual seria o 

resultado do beneficiamento? A partir deste estudo exploratório com coleta de dados de 

fontes primárias e secundárias, busca-se analisar como o beneficiamento pode agregar valor 

na cadeia de castanha de caju, levando à criação de uma marca.  
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Abstract 

COOPERACAJU's mission is to create a support network for cooperatives that work 

with cashew nuts. In this way, he realized that cashew farmers did not select and 

process the nuts, they only passed them to intermediaries. So most of the income went 

to retailers. If every farmer's dream of increasing his earnings could be realized through 

verticalization, that is, taking over processing from mini-factories, what would be the 

result of processing? Therefore, based on this exploratory study with data from primary 

and secondary sources, this case seeks to analyze how processing can add value in 

the cashew nut chain and its branding impact.  

 

Keywords: Value chain; Cooperative, Processing; Branding. 

 

1. INTRODUÇÃO  

 

A castanha de caju faz parte do grupo de oleaginosas, produzida principalmente pela 

região Nordeste do Brasil, que abrange mais de 95% da produção nacional. Os cajucul-

tores costumam se organizar em cooperativas agrícolas para reunir recursos e alavan-

car a produtividade. No entanto, a cajucultura não é tão simples e no processo de ob-

tenção da amêndoa de castanha de caju (ACC), existem inúmeros desafios: vendas a 

longo prazo, queda da produtividade e falta de capital de giro, que comprometem o re-

torno financeiro.  

 

Nesse sentido, há um problema que explica essas dificuldades, o excesso de interme-

diários, que preferem comprar grandes lotes de castanhas não beneficiadas, ou seja, 

sem processamento. Dessa maneira, eles assumem essa parte de seleção e desenvol-

vimento de produtos.  

 

Enquanto o comprador das cooperativas se aproxima do consumidor final e fica com a 

maior parte do rendimento, os cajucultores deixam de desenvolver uma marca própria 

e melhorar seus resultados.  

 

O intermediário, chamado de atravessador pelos agricultores, ao realizar a etapa de 

beneficiamento com maior capacidade de agregar valor, ficam com a maior parcela do 

faturamento total. Sendo assim, qual é o impacto da análise de cadeia de valor em co-

operativas considerando a verticalização da Cooperacaju?  

 

Para avaliar essa questão, é necessário compreender os conceitos de cooperativa, ca-

deia de valor, beneficiamento e branding, apresentados neste artigo.  
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Ao reconhecer essas definições, é possível avaliar o estudo de caso da Cooperacaju, 

que passou por um processo de beneficiamento. Os cooperados precisaram decidir 

sobre beneficiar ou não as castanhas de caju, para agregar valor aos produtos e se 

aproximar do consumidor final. Essa ação busca se apropriar do rendimento que fica 

nas mãos do intermediário, levando a uma marca própria.  

 

Beneficiar um produto envolve riscos, porque os gestores precisam redesenhar o mo-

delo de negócio, enquanto os agricultores se adaptam aos novos processos. Será que 

da castanha de caju sem um padrão podem surgir produtos com alto valor agregado?  

 

Confira um pouco da trajetória da Cooperacaju e descubra o que foi feito e se valeu a 

pena transformar a cadeia produtiva até o desenvolvimento da marca Aratinga. 

 

 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 COOPERATIVAS  

 

No Brasil, as cooperativas podem ser definidas pela Lei N° 5.764 (Política Nacional de 

Cooperativismo, 1971), caracterizando o regime jurídico desse modelo de gestão, além 

de seguir as orientações do Código Civil, instaurado pela Lei N° 10.406 no dia 10 de 

janeiro de 2002. Nesse caso, a cooperativa deve apresentar um Estatuto Social, que 

reúne o nome da sociedade, direitos e deveres dos sócios, capital mínimo, modo de 

administração, organização das assembléias e outros critérios. Outro documento im-

portante para a sua consolidação é o Regimento Interno, que dispõe sobre as ativida-

des específicas dos cooperados.  

 

Para Gambetta (1996), a análise das cooperativas no âmbito da pesquisa acadêmica 

precisa lidar com a multiplicidade do conceito, dado que envolve organizações que em-

bora tenham similaridades, operam em meio a agentes e ambientes complexos. Isso 

reflete a quantidade de variáveis entre atividade econômica da cooperativa, valores, 

região, cultura, capacidade de captação de recursos, entre outros fatores.  
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Fig. 

01 - Complexo Agroindustrial, CASTRO et al., 1997, p.6.  

 

 

A cooperativa pode ser entendida como uma empresa de serviço cujo 

fim imediato é o atendimento das necessidades econômicas de seus 

usuários que a criam com seu próprio esforço e risco. Distingue-se da 

empresa capitalista, porque nesta a satisfação das necessidades dos 

usuários não representa seu fim imediato, mas sim a multiplicação do 

rendimento do capital investido’’ (PINHO, 2004, p. 123).  

 

 

Historicamente, os primeiros registros envolvendo cooperativas são do início do século 

XIX, com as companhias de jornais lideradas por Robert Owen, inspiradas por ideais 

mais utópicos. Posteriormente, a partir da Cooperativa de Rochdale, na Inglaterra, im-

pulsionou-se a adoção desse modelo de administração coletiva (Paul Singer, 2002). Do 

campo à cidade, esses núcleos reuniam trabalhadores que desejavam atender as de-

mandas do mercado, na crescente industrialização capitalista, mantendo internamente 

seus interesses solidários (Fauquet, 1980).  

 

A Organização de Cooperativas do Brasil (OCB, 2019) organiza as cooperativas em 7 

ramos diferentes: transporte, saúde, bens de serviço, consumo, crédito, infraestrutura e 

agropecuário. Este último diz respeito às atividades agropecuárias, de extração, 

agroindústria, aquícola e pesqueira, nas quais os cooperados detêm os meios de pro-

dução. Nesse caso, ainda seguindo a orientação da OCB, as cooperativas se diferenci-

am das outras sociedades, pois estipula os seguintes fatores:  

 
● Adesão voluntária de participantes; 

● Variabilidade de capital social; 

● Limitação da cota de participação dos sócios; 

● Impossibilidade de transferir valores para terceiros, alheios à cooperativa;  

● Singularidade de voto na Assembléia; 

● Quorum de deliberação baseado no número de pessoas e não no capital; 
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● Distribuição do lucro líquido proporcional às operações dos sócios; 

● Indivisibilidade dos fundos legais; 

● Neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social; 

● Prestação de assistência aos sócios e empregados da cooperativa; 

● Área de admissão de sócios limitada às possibilidades de reunião, controle, operações e prestação de 

serviços.  

 

O ramo agropecuário reúne cooperativas relacionadas às atividades 

agropecuária, extrativista, agroindustrial, aquícola ou pesqueira. O papel 

da cooperativa é receber, armazenar, comercializar e industrializar a 

produção dos cooperados. Além, é claro, de oferecer assistência técni-

ca, educacional e social. Hoje, segundo o IBGE (2017), 48% de tudo 

que é produzido no campo brasileiro, passa, de alguma forma, por uma 

cooperativa. Além disso, 71,2% dos cooperados são do tipo agricultura 

familiar. (MILAGRES et. al., 2021, p. 16). 

 

A cooperativa, em seu cerne, representa uma forma organizacional sólida e colaborati-

va, cujo propósito é proporcionar aos seus membros benefícios mútuos e progresso 

comum. Mediante a união de esforços, talentos e recursos, promove a distribuição 

equitativa de resultados. Assim, a essência desse modelo de gestão reside na sua ca-

pacidade de criar vínculos entre organizações, para potencializar seus ganhos econô-

micos e também sociais. 

 

 

2.2 CADEIA DE VALOR  

 

De acordo com Porter (1985) a cadeia de valor é definida pelo conjunto de atividades 

interdependentes intrínsecas a uma empresa, que deve realizar um planejamento para 

então produzir, comercializar, entregar e sustentar um produto. Dessa maneira, propõe-

se um instrumento analítico que pode ser aplicado em projeções gerenciais, resultando 

em determinado diagnóstico para a organização avaliada, conforme mostra a figura 

abaixo:  

Figura 02. Adaptado de Porter (2004. p. 29)  
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‘’Cada atividade de valor emprega insumos adquiridos, recursos huma-

nos e alguma forma de tecnologia para executar sua função. Cada uma 

utiliza e cria informação, como dados do comprador, parâmetros de de-

sempenho e estatísticas sobre falhas dos produtos. As atividades de va-

lor podem, ainda, criar ativos financeiros como estoque e contas a rece-

ber, ou passivos como contas a pagar’’ (PORTER, 2004, p. 34).  

 

Para Kotler (1988), o valor define-se a partir do custo de oportunidade percebido pelo 

cliente, que faz com que ele escolha um produto ou serviço em detrimento de outro. 

Sendo assim, a Cadeia de Valor de Porter estabelece que ao avaliar a eficiência de 

cada setor e seu peso na percepção do consumidor, é possível compreender com mais 

precisão suas forças e fraquezas em relação aos demais competidores. Portanto, 

agregar valor significa manter apenas atividades da cadeia que levem à satisfação do 

cliente (Pine e Gilmore, 1999).  

 

Para Barney e Hesterly (2011), as empresas podem definir sua estratégia com o mode-

lo de cadeia de valor de Porter com o objetivo de aumentar a receita líquida e reduzir 

os custos dos processos. Ao avaliar os recursos de uma empresa sob uma perspectiva 

sistêmica, todas as fragilidades e potencialidades dos atores, materiais e situações são 

considerados, elevando sua competitividade.  

 
Sabe-se, porém, que o conceito de cadeia de valor é fundamentalmente 

diferente do conceito de valor agregado. Estrategicamente falando, o 

conceito de valor agregado apresenta dois grandes problemas: começa 

muito tarde e finaliza muito cedo. Iniciar, por exemplo, as análises de 

custos a partir dos processos de compras deixa de fora todas as possí-

veis oportunidades para aprimoramento das rotinas e redução dos cus-

tos com uma melhor integração com os fornecedores (Perez, Oliveira, 

Costa, 2006, p.230)  

 

Considerando esses conceitos, a cadeia de valor é considerada um instrumento analíti-

co para identificar atividades-chave de uma organização. Isso acontece porque é preci-

so manter o que agrega valor ao cliente, ou seja, aumenta a disposição a pagar. Do 

contrário, processos que causam prejuízo devem ser eliminados.  

 

Na medida em que ocorre a verticalização, ou seja, a cooperativa passa a assumir pro-

cessos realizados por terceiros, existe uma apropriação de valor (Brandenburger; Stu-

art, 1996). Nesse sentido, a empresa começa a encurtar a cadeia, aproximando-se do 

consumidor final, aplicando uma tecnologia que era pertencente ao seu fornecedor.  
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                               Fig. 03. Besanko e Dranove, (2008. p. 126) 

 

 

2.4 BRANDING  

 

De acordo com Aaker (1996), branding é o conjunto de benefícios que uma marca ofe-

rece ao consumidor final. Portanto, os componentes reforçam a identificação das pes-

soas em relação a um produto ou serviço. Segundo Kotler (1979), as marcas identifi-

cam a origem ou fabricante de um produto, tornando-se um fator básico para que al-

guém atribua a responsabilidade da qualidade de um bem ou serviço a uma organiza-

ção específica.  

 

O primeiro passo para criar uma marca consiste em definir seus elementos (Keller e 

Swaminathan, 2003), definidos pelo nome, logomarca, identidade visual, símbolos, slo-

gan, etc. Essas representações devem sintetizar o posicionamento de marca, caracte-

rizado pelos sentimentos e necessidades que a empresa precisa atender (Tybout, 

Sternthal, 2006).  
 

"Uma identidade de marca bem elaborada é mais do que apenas um 

conjunto de elementos visuais; ela é a expressão tangível da personali-

dade, valores e promessas de uma empresa, criando uma conexão 

emocional com seus stakeholders" (Kapferer, 2012, p. 47).  

 



Lívia Tanimoto Raizer, Alexander Homenko Neto 

Revista Fatec Sebrae em Debate: gestão, tecnologias e negócios | Vol.10 | Nº. 19 | Ano 2023 | p. 91 

 

Fig. 04. Aaker (1998. p. 18).  

 

 

O brand equity, ou valor de marca, refere-se ao conjunto de ativos intangíveis que uma 

marca possui, incluindo o reconhecimento, reputação, lealdade dos consumidores e 

associações positivas. Segundo Keller (2003), esse conceito representa o valor adicio-

nal que uma marca confere aos produtos ou serviços, alcançando maior vantagem 

competitiva. 

 

 

3. OBJETIVO  

A leitura e reflexão acerca das esferas abordadas devem resultar na compreensão do 

conceito de cooperativa como modelo de gestão, suas diferenças e importância quanto 

ao potencial empreendedor. O leitor deve ser capaz de compreender as definições de 

cadeia de valor, beneficiamento, verticalização e o peso desses conceitos clássicos de 

gestão de negócios quanto ao desenvolvimento de marcas em cooperativas que bus-

cam agregar valor.  

 

3.1 QUESTÕES PARA DISCUSSÃO  

Em relação às cooperativas, existem determinadas diferenças quanto a outros modelos 

de gestão. Aponte pelo menos três delas e disserte sobre a importância desse modelo.  

 

De acordo com a definição de Porter, qual é o problema de gestão que a Cadeia de 

Valor pretende resolver? Considere os conceitos de verticalização e beneficiamento.  
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Por que o beneficiamento é uma forma dos cooperados aumentarem seus resultados 

na cadeia de castanha de caju? Avalie a experiência da Cooperacaju.  

 

Quais os principais atores envolvidos nas atividades da Cooperacaju e de que forma 

cada um deles influencia na cadeia de valor? 

 

 

4. ESTUDO DE CASO: VERTICALIZAÇÃO DA COOPERACAJU - COMO O 

BENEFICIAMENTO AGREGOU VALOR AO PRODUTO FINAL?  

 

4.1 ATRAVESSADORES: O GRANDE DESAFIO DA COOPERACAJU  

 

No ano de 2003, José Roberto, responsável por um grupo de agricultores da cajucultu-

ra, começou a questionar a falta de produtividade e capacidade de crescimento da sua 

produção de castanha de caju. O primeiro desafio estava ligado às exigências dos in-

termediários, verificadas nas cansativas negociações, lembrando que no contexto da 

área rural, de atividades agrícolas, atravessador é um sinônimo para intermediário:  

 

– Podemos comprar sua produção, José Roberto, desde que tenha uma quantidade 

mínima de 50 toneladas. Não vale a pena para nós, vir buscar uma carga menor. – Tu-

do bem! Mas só conseguimos entregar tudo isso daqui a alguns meses. Vocês conse-

guem adiantar algum pagamento antes do prazo final de entrega?  

 

– Não! Só pagamos mediante recebimento das castanhas de caju, mesmo porque prio-

rizamos a compra a granel, para realizar a separação e vender aos varejistas.  

 

Dessa forma, ao negociar com os compradores, os produtores precisavam lidar com as 

vendas a prazos estendidos, o que deixava o caixa vazio por um longo período. Isso 

reduzia a oportunidade de realizar investimentos em produtividade e qualidade. Portan-

to, nos dois anos seguintes, José Roberto conversou com algumas pessoas e ficou 

sabendo que outros agricultores tinham a mesma preocupação.  

 

– Pois é, José. Aqui também estamos sujeitos às vontades do atravessador, o que po-

demos fazer? Declarou um homem que cuidava de uma cooperativa na região. – Ainda 

não sei, mas tenho visto algumas campanhas daquela organização, Embrapa, ofere-

cendo apoio aos cajucultores aqui da Bahia.  

– Será? Vamos esperar para ver o que vai acontecer.  

– Enquanto isso, podemos reunir outras cooperativas locais e criar uma associação. 

Dessa forma, conseguimos somar as castanhas produzidas e reduzir o tempo de en-

trega.  

 

Para oficializar o primeiro esforço nesse longo caminho de mudanças, o Estatuto Social 

para a Cooperativa dos Cajucultores Familiares do Nordeste da Bahia 
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(COOPERACAJU), foi definido no dia 13 de dezembro de 2005. O documento registrou 

todas as regras legais de funcionamento da cooperativa, considerando direitos e deve-

res dos membros, objetivo da sociedade, capital social, divisão dos recursos e outras 

disposições. O Regulamento Interno foi elaborado para apoiar os cooperados e facilitar 

a criação de uma organização capaz de seguir orientações, regras e boas práticas. 

 

4.2 BENEFICIAMENTO COM COOPERATIVA MODELO: A PRIMEIRA TENTATIVA  

 

No mesmo ano da consolidação do associativismo, uma unidade de beneficiamento foi 

criada, para tentar estimular a padronização no processo de produção da castanha de 

caju. No início, José Roberto estava otimista, mas começou a perceber que ainda falta-

va algo para que ele pudesse garantir a sustentabilidade financeira dos associados.  

 

–Estamos começando a desenvolver nossa gestão, mas o fluxo de caixa ainda reflete a 

ausência de controle com os custos. Não estamos conseguindo cobrir todas as despe-

sas e obter capital de giro para investir em melhorias nas cooperativas.  

–Esse é um grande desafio mesmo, afirmou Francisco Paiva, um dos consultores da 

Embrapa. Desde 2000 incentivamos a cajucultura pelo projeto de minifábricas de pro-

cessamento de castanha de caju. Estamos à disposição para auxiliá-los. –Parece inte-

ressante, porque precisamos melhorar nossos procedimentos de estocagem e separa-

ção, com o intuito de oferecer um produto de maior qualidade, que tenha valor.  

–Com certeza, ao gerar produtos que foram cuidadosamente produzidos, o agricultor 

consegue reduzir a sua dependência em relação ao intermediário.  

 

O modelo de minifábricas começou a ser divulgado pela primeira vez em 2.000, a partir 

do Ministério da Agricultura e Abastecimento. Uma das primeiras unidades teve sua 

instalação realizada no município rural de Pacaju, no Ceará. A Fábrica-Escola Minifá-

brica de processamento de castanha de caju inaugurou um período de investimento na 

atividade dos cajucultores, que transformou a Cooperacaju.  
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Fig. 06 - Minifábrica de Processamento de Castanha de Caju Fábrica-Escola, 2000. 

 

 

4.3 A CADEIA DE VALOR DA COOPERACAJU 

 

A princípio, José Roberto reconhecia que os intermediários dificultavam a comercializa-

ção e uma das alternativas para aumentar sua margem era verticalizar a cadeia de va-

lor, pelo beneficiamento. Sendo assim, ele começou a sanar suas dúvidas com o con-

sultor da Embrapa, para começar a mudar sua gestão.  

 

– Para melhorar a qualidade dos nossos produtos, é necessário adquirir equipamentos 

e treinar todos os funcionários para usar essas novas tecnologias.  

– Exatamente, José Roberto. A cadeia de castanha de caju é controlada por produto-

res, corretores e pela indústria processadora. Atualmente, os agricultores ficam com 

apenas 8%¹ do rendimento obtido pelas castanhas. Quando vocês passam a assumir o 

processamento, começam a potencializar seus ganhos de forma significativa.  

– Acho que entendi! Parece uma relação simples, na medida em que nos aproximamos 

do consumidor final, garantimos melhores receitas e o excedente que acaba ficando 

nas mãos desses intermediários. Como podemos mudar isso? – Para impulsionar Coo-

peracaju, podemos começar identificando os pontos da cadeia de valor atual da coope-

rativa e a possibilidade de verticalização².  

 

 
     

Fig.07 - Cadeia de Valor da Cooperacaju em 2006, do autor.  

 

Esse encurtamento da cadeia de castanha de caju, ou seja, realizar a seleção e contro-

le da qualidade do produto, desde que associado a uma estratégia, promove cresci-

mento. De acordo com a FAO (FAOEST, 2022), a verticalização confere autonomia às 

cooperativas. Nesse contexto, é imprescindível a participação de alguns atores, pelo 
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esforço dos produtores agrícolas, gestores e técnicos responsáveis, órgãos públicos 

facilitadores e investidores. 
 

 
 

Fig. 06 - Produtos obtidos a partir da castanha e do pedúnculo do caju. Embrapa, 2000.  

 

Segundo o Relatório de Análise do Mercado de Castanha de Caju (USAID, 2006), o baixo ren-

dimento das amêndoas inteiras e a baixa atratividade representam dois gargalos do produtor 

de castanha de caju. Quanto à diferença no processamento da castanha, é possível estabele-

cer dois modelos: mecanizado tradicional (sem beneficiamento) e as minifábricas (com benefi-

ciamento). O custo de US$ 30 por caixa de 50 libras (13,5 kg) dessas fábricas de processa-

mento, comparado ao custo de US$ 20 pela mesma quantidade de castanhas no modelo me-

canizado, é justificado pelo rendimento de 75% a 85% a mais, frente à 50% a 55% desse práti-

ca semi-manual de manipulação da matéria-prima³.  

 

4.4 DO SONHO À REALIDADE: MINIFÁBRICAS DE CASTANHA DE CAJU 

  

Finalmente, a Cooperacaju conseguiu otimizar seus processos a partir de novas tecnologias e 

conhecimentos. Os cooperados conseguiram impulsionar suas atividades e as minifábricas 

reduziram o desperdício, facilitando o beneficiamento. As minifábricas, equipadas pelo Progra-

ma de Minifábricas, contavam com classificador (separa quatro tipos de castanha), cozedor, 

estufa, umidificador, máquina de corte, despeliculador e fritadeira. Essa primeira etapa consiste 

na doação de máquinas.  
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Fig. 08 - Fluxograma do processamento da castanha de caju, Embrapa (2000, p.10)  

 

A Embrapa, que forneceu os maquinários, também ofertou apoio administrativo com 

computadores, equipamentos de escritório e outros materiais de apoio. Aproveitando 

os cursos, treinamentos e manuais disponibilizados pelo Sebrae e os demais centros 

de pesquisa, a Cooperacaju conseguiu disponibilizar um consultor comercial e um en-

genheiro agrícola para cada um dos associados da cooperativa. 

 

 
 

 
4.5 O CAMINHO PARA O DESENVOLVIMENTO DA MARCA  
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Em 2010 o crescimento dos cajucultores ligados à cooperativa foi notável, impulsiona-

do pelo programa Aliança Produtiva, da Companhia de Desenvolvimento e Ação Regi-

onal (CAR) vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR). Aprovada no edi-

tal, a COOPERACAJU conseguiu apoio técnico e financeiro, assim como outros 53 

municípios, onde gestores comerciais começaram a atuar diretamente.  

 

Esta cooperativa modelo permitiu que inúmeros projetos pudessem ser iniciados com a 

contribuição do programa de Desenvolvimento e Ação Regional da Secretaria de De-

senvolvimento Rural da Bahia (SDR - BA). Ao total, foram R$2,7 milhões investidos em 

melhorias, levando em consideração as dificuldades da cajucultura. A empresa pública 

ligada ao governo baiano ‘’Assistência Técnica e Extensão Rural’’ (ATER) capacitou 

pessoas e promoveu planos estratégicos de crescimento.  

 

O apoio governamental à Cooperacaju foi fundamental para melhorar seu desempe-

nho, com visível retorno à sociedade. Em 2013 parte da produção dos cooperados 

passou a ser direcionada às escolas públicas, pelo Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE). No mesmo ano, os convênios de investimentos 

 

começaram a ser amplificados, com a participação do Governo do Estado da Bahia. 

Além disso, parte das vendas ocorrem em empresas, comercialização a partir de gran-

des feiras e de forma indireta pelos representantes. Segundo Ícaro Renné, atual presi-

dente da cooperativa, os agricultores aumentaram seu salário mensal em mais de 

100%.  

 

Entre outras fontes de investimentos, o incentivo ao beneficiamento contou com recur-

sos do programa Pró Semiárido, R$ 5,1 milhões do Fundo Banco do Brasil, R$ 1 mi-

lhão destinados ao Cadastro Ambiental Rural (CAR) e em crédito do Fundo do Desen-

bahia, liberados em 2021 para beneficiar mais de 5.989 famílias que são responsáveis 

pela gestão das cooperativas de caju, em várias frentes de produção.  

Segundo o Caderno Setorial do Banco do Nordeste (2020), o Brasil foi o 25º país que 

mais exportou castanha de caju com casca, mas quando se trata da Amêndoa de Cas-

tanha de Caju (ACC), é considerado o 6º maior exportador.  

 

No de 2012 o mercado brasileiro precisou exportar 59,5 mil toneladas de castanha de 

caju, para atender o consumo interno, mas essa dependência foi reduzida em 2019, 

quando foram necessárias 5 mil toneladas. Enquanto isso, os maiores importadores 

são os Estados Unidos, Alemanha, Países Baixos, China e Vietnã.  

 

A marca Aratinga foi criada em 2018, para substituir o nome ‘’Castanha’’ da Bahia, 

usada nos rótulos de castanha de caju. Nesse caso, o desenvolvimento dessa nova 

identidade visual fez parte de um plano de marketing elaborado pelos consultores co-

merciais. Esse planejamento considerou a criação dos seguintes elementos:  
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● Nome: Aratinga; 

● Símbolos: ave aratinga, espécie que vive no sertão nordestino e cores que remetem 

ao pôr do sol, com destaque para o laranja, marrom e preto; 

● Slogan: comprando um produto da Cooperacaju, você estará beneficiando diretamen-

te os pequenos produtores do nordeste brasileiro!  

● Design: embalagens com transparência que revelam o produto. 

 

Ao longo dos últimos 20 anos, a cooperativa reuniu alguns certificados: HAACP (Segu-

rança de Alimentos padrão internacional), BPF (Boas Práticas de Fabricação), ISO9000 

(Padrão de qualidade), o selo da American Food Institute (Regras Sanitárias e a certifi-

cação de produtos orgânicos.  

 

Em 2018, a marca já participava do seu terceiro evento internacional, a 12ª edição do 

Terra Madre Salone del Gusto, realizado no Memorial da América Latina, em São Pau-

lo. Essas participações aumentam a visibilidade dos cajucultores e servem para atrair 

investidores que acreditam na agricultura familiar.  

 

No ano de 2019, os produtos estiveram presentes na 47° ABAV Expo Transforma, que 

aconteceu no Expo Center Norte, na Vila Miguel, em São Paulo.  

 

Em 2020, a pasta de castanha de caju aumentou as vendas da Cooperacaju em 15%, 

levando o faturamento da rede à R$596,8 mil. No mesmo ano, os responsáveis pela 

cooperativa foram gratificados pelo Selo de Identificação de Produtos da Agricultura 

Familiar (SIPAF). 

 

5. CONCLUSÃO  

 

A Cooperacaju começou vendendo apenas castanhas de caju que não eram selecio-

nadas, portanto, eram vendidas no atacado para intermediários que só pagavam a lon-

go prazo. Essa falta de recursos impedia o crescimento da cooperativa, que começou a 

buscar soluções. A primeira tentativa, focada na simples união dos lotes produzidos, 

que visava reduzir os prazos de recebimento, não teve bons resultados. Com isso, os 

cooperados começaram a se organizar novamente, apoiados pelas instruções técnicas 

da Embrapa, maquinários e investimentos a partir de crédito facilitado.  

Dessa maneira, a estrutura que a Cooperacaju começou a oferecer aos associados 

garantiu a intenção de castanhas de maior qualidade. Sendo assim, a matéria prima 

passou por um processo de beneficiamento, resultante da verticalização. Ao verticalizar 

a cadeia, os cajucultores puderam se apropriar do valor que antes era retido pelos 

atravessadores.  

 

O objetivo só foi alcançado quando José Roberto, o primeiro presidente da Cooperativa 

dos Cajucultores do Nordeste, questionou a possibilidade de se aproximar do consumi-

dor final.  
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Afinal, verticalizar poderia ser uma alternativa viável para agregar valor ao produto final, 

tornando-o atrativo a determinado público-alvo?  

 

No caso da Cooperacaju, a verticalização agregou valor ao produto final. Isso refletiu 

no reconhecimento da marca Aratinga, em eventos internacionais e feiras realizadas no 

Brasil, como a NaturalTech. Entre os destaques positivos, está o aumento do portfólio, 

com produtos oriundos da castanha. A pasta de castanha de caju, por exemplo, elevou 

o faturamento da cooperativa em 15% no ano de 2020.  

 

O beneficiamento da castanha de caju, para criar um padrão de qualidade e facilitar a 

apropriação de valor dos atravessadores, levou à criação de uma marca. Esse encur-

tamento da cadeia de valor foi viabilizado pelos avanços tecnológicos apoiados por po-

líticas públicas do Governo da Bahia. Ao todo, foram quase R$22 milhões captados ao 

longo de 20 anos de história, que permitiram melhorias na gestão da produção, comer-

cialização e estímulo ao marketing. 
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Anexos  

 

Anexo 1 - Atravessadores na cadeia de castanha de caju  

           
Fonte: Boletim Informativo dos Perímetros da Codevasf, v. 10, p. 3, 2012. 
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Anexo 2 - Árvore de decisão: verticalizar ou não?  

 

 
Adaptado da Árvore de decisão ‘’comprar ou não comprar’’, 2008.  

 

 

Anexo 3 - Tabela de preços  
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Anexo 4 - Minifábricas  
 

 
 

Relatório USAID (2006. pg. 18) 

 

 


